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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

António Ramos Pires
José Torres Farinha
Antonio Espuña
Diogo Cardos D’Aquino

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
ISLA - Instituto Superior de Gestão e Administração de Santarém
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
ISLA - Instituto Superior de Gestão e Administração de Santarém
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Engenharia da Segurança do Trabalho
1.4. Grau:
Licenciado
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._despacho-4041_2014_isla-santarem.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Segurança e Higiene no Trabalho
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
862
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
180
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
Seis Semestres / Três Anos
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
25
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
<sem resposta>
1.11. Condições específicas de ingresso.
Podem candidatar‐se a este ciclo de estudos os que apresentem candidatura através do concurso
institucional de acesso e tenham aprovação no seguinte conjunto de provas de ingresso:
07 Física e Química
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16 Matemática
Os candidatos podem ainda ingressar através dos regimes de mudança de par instituição/curso, ou
ainda através de um Concurso Especial, de acordo com as normas legais em vigor (titulares de
cursos superiores, titulares de CET’s, titulares de CTSP, Maiores de 23 anos). Podem ainda
ingressar os candidatos que reúnam as
condições previstas no Estatuto do Estudante Internacional.
1.12. Regime de funcionamento.
Outros
1.12.1. Outro:
Diurno e pós-laboral
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Largo Cândido dos Reis,
2000-241 Santarém
1.14. Eventuais observações da CAE:
<sem resposta>

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Em parte
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Em parte
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Em parte

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
Da análise do corpo docente, entendemos que o Regime de Tempo a 100%, significa que a
Instituição pode atribuir a estes docentes a carga letiva que necessitar, até ao limite máximo, e não
necessária nem sistematicamente o horário total.

Deste modo, e atendendo a que diversos docentes têm uma atividade a 100% noutras entidades, está
em causa a dedicação recomendada, bem como a avaliação útil do cumprimento dos requisitos legais
de qualificação do corpo docente

Corpo docente muito heterogéneo face ao perfil do curso.
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2.6.2. Pontos fortes
Corpo docente com ligação a entidades/organizações que intervêm na área de formação do curso.
2.6.3. Recomendações de melhoria
A vertente da investigação, designadamente nas áreas estruturantes do curso.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
Todos os 11 colaboradores do ISLA, que prestam apoio aos serviços académicos e administrativos,
encontram-se em regime de contrato de trabalho sem termo (tempo completo). ?? Verificar 

As qualificações do corpo não-docente incluem: 8 com Ensino Superior; 1 com o Ensino Secundário;
2 com o 9º ano de escolaridade. 

3.4.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar
3.4.3. Recomendações de melhoria
Nada a acrescentar

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Não

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
O ciclo de estudos tem apenas a frequência de 23 estudantes, no total dos 3 anos do ciclo,
mostrando uma tendência decrescente nos últimos 3 anos (8,5,3), embora os candidatos tenham
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aumentado (6,18,24) no mesmo período). 
Os colocados (0,12,15) e os inscritos (0,12,10,12) apontam para alguma estabilidade, estando longe
das vagas disponibilizadas (25,25,25,25).
Uma grande percentagem dos estudantes é trabalhadora.
4.2.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar.
4.2.3. Recomendações de melhoria
Equilibrar as vagas com a procura.

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Não
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Em parte

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
O número de alunos que terminaram o CE nos últimos 3 anos (7,3,3), em N anos, indica uma
situação preocupante. O RAA não analisa a sustentabilidade do ciclo de estudos.
Nas unidades curriculares da área científica 862- Segurança e Higiene no Trabalho a taxa de
sucesso média foi de 91,62%. A taxa de sucesso global do ciclo de estudos foi de 86,65%.

Quanto á empregabilidade, o RAA afirma que Inscrito nos centros de emprego existe um estudante
do total dos 57 que terminaram o ciclo de estudos, a que corresponde uma taxa de desemprego de
1,75%. 
Ainda em relação à empregabilidade o relatório anual realizado pelo ISLA Santarém revela as
seguintes tendências:
- Graduados que obtiveram emprego até um ano após conclusão do curso: registou-se uma evolução
positiva no decorrer dos três últimos anos analisados passando de 87% em 2015/16 para 88,7% em
2017/18.
- Incremento da percentagem de estudantes que obtiveram emprego em setores de atividade
relacionados com o curso que
frequentaram. A percentagem de diplomados a trabalhar em atividades relacionadas com o respetivo
ciclo de estudos passou de 73% em 2015/16 para 76% em 2017/18.

Contudo, nos últimos 3 anos só se formaram 13 estudantes, o que levanta a questão do período de
tempo a que estes dados se referem.

5.3.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar.
5.3.3. Recomendações de melhoria
Analisar os resultados e melhorar o sucesso académico nas áreas científicas com piores resultados.
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6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Em parte
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Em parte
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
Oito docentes estão integrados no Centro de Investigação do ISLA. Embora não sejam identificadas
linhas ou diretrizes de P&D, os resultados reportados estão alinhados com as áreas fundamentais do
ciclo de estudos. Outros docentes do programa estão vinculados a centros de pesquisa externos,
também direta ou indiretamente alinhados com essas áreas fundamentais.
As contribuições mais relevantes não mencionam a afiliação ao ISLA.
Existe desde 2014, o regulamento de prestação de serviços à comunidade. 
Ao nível da prestação de serviços à comunidade são referidas atividades como entidade executante
de projetos VALES (Portugal 2020), bem como a organização de conferências e de seminários.
Ao nível da formação avançada (pós-graduada e cursos de especialização) são referidos cursos de
Gestão e Administração de Unidades de Saúde, Incêndios Florestais, Intervenção em Trauma,
Emergência e Catástrofe, Técnico Superior de Segurança do Trabalho.

A instituição tem consciência da importância da participação em projetos de investigação
internacionais, bem como no desenvolvimento de ações de I&D que mereçam a sua divulgação
através de publicações internacionalmente reconhecidas. Mas os palestrantes do ISLA não inclui sua
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afiliação ao ISLA (nem como uma segunda afiliação) em suas contribuições de P&D de "alto
impacto".

O RAA não analisa os resultados obtidos na SST.

6.6.2. Pontos fortes
Nada a acrescentar.
6.6.3. Recomendações de melhoria
Avaliar a eficácia, tanto a nível local como internacional, das políticas, ações e recursos investidos
em I&D pelo ISLA.
Assegurar o reconhecimento da contribuição do ISLA no desenvolvimento de ações de I&D que
mereçam a sua divulgação internacional
Incluir a avaliação desses indicadores de atividade no manual interno de garantia de qualidade do
programa de estudos.
Assegurar que a afiliação dos investigadores ao ISLA é referidas nas publicações.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Sim
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
O ISLA-Santarém formalizou até esta data cerca de 160 protocolos de colaboração de vários tipos,
quer na rede Erasmus quer na rede lusófona (CPLP). Mas, apesar disso, aparentemente os alunos
não estão envolvidos de alguma forma e os professores não relatam benefícios específicos de
qualquer atividade de mobilidade relacionada com o ensino.

O RAA não analisa os resultados dos protocolos.

7.4.2. Pontos fortes
O potencial das relações com a comunidade CPLP.
7.4.3. Recomendações de melhoria
Identificar outras universidades europeias para estabelecer parcerias/protocolos ERASMUS. Incluir
a análise dos resultados destes protocolos nos relatórios de qualidade.

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
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qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Em parte
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
O curso permite acesso a:
- Certificado de Aptidão Profissional (CAP) de Técnico Superior de Segurança (atribuído pela ACT);
- CCP para o exercício da atividade de Formador (atribuído pelo IEFP);
- OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos. 
Estas acreditações implicam avaliações por entidades externas, ainda que parcelares e específicas,
sobre o funcionamento e adequação do ciclo de estudos. 

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
O Manual da Qualidade do ISLA – Santarém foi revisto em novembro de 2018 (versão 3.0), sendo o
documento de referência do Sistema Interno de Gestão da Qualidade (SIGQ). 
O manual descreve, também, as linhas orientadoras da instituição, e os objetivos estratégicos que se
pretende alcançar. No capítulo 5 do Manual definem-se os aspetos relacionados com a “Garantia da
qualidade nos processos nucleares da missão da instituição”, nomeadamente, ensino e aprendizagem;
Investigação orientada e desenvolvimento profissional de alto nível; Cooperação com a sociedade;
Internacionalização. 
O RAA indica os indicadores utilizados para monitorização no âmbito do Ensino e aprendizagem,
Resultados da eficácia e eficiência formativa e Empregabilidade

Os docentes fazem a autoavaliação da respetiva unidade curricular. Os resultados do sucesso escolar
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são analisados pela respetiva Coordenação de curso e incluídos no relatório de autoavaliação, sendo
objeto de análise pelo Diretor e pelos órgãos da instituição nomeadamente Conselho Pedagógico e
Conselho Técnico-Científico.

Anualmente, são definidas medidas de melhoria a implementar cujo acompanhamento é realizado
pela respetiva Coordenação de curso e pelo Diretor. Nos anos letivos subsequentes a essas
alterações analisam-se os resultados obtidos dando-se assim sequência ao ciclo de melhoria
preconizado no Manual da Qualidade. 
Contudo, não se apresenta, exemplos de melhorias e/ou outros resultados.

Os mecanismos de garantia da qualidade indicados são os seguintes:
Presidente - Coordenar superiormente o sistema interno da garantia da qualidade;
Administrador - Estabelecer os mecanismos de autoavaliação regular do desempenho da Instituição;
Conselho Pedagógico - Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho pedagógico da
Escola e a sua análise e divulgação promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico
dos seus docentes e estudantes, e a sua análise e divulgação;
Diretor de curso - Coordenar os processos de avaliação externa dos ciclos de estudos. Elaborar o
relatório da autoavaliação do ciclo de estudos;
Conselho Técnico-científico - Pronunciar-se sobre os relatórios de autoavaliação dos ciclos de
estudos da Escola. Pronunciar-se sobre o relatório síntese da qualidade do ensino ministrado na
Escola;
Conselho Geral- Pronunciar-se sobre os mecanismos de autoavaliação da qualidade do ISLA Dar
parecer sobre o Manual da Qualidade.

Contudo, a análise ao funcionamento e aos resultados não é referida. 

A instituição possui um regulamento de avaliação de pessoal docente, especificando os parâmetros a
considerar e a forma de calcular.

As informações principais sobre o curso estão disponíveis no site da instituição, na parte relativa à
oferta formativa. São também referidas informações por via da presença da instituição nas redes
sociais, da participação em feiras académicas promovidas na região, da participação com banca e
placards informativos em congressos científicos e da publicação de anúncios na imprensa escrita e
digital.

8.7.2. Pontos fortes
Curso sem oferta formativa similar na região.
8.7.3. Recomendações de melhoria
Analisar periodicamente o funcionamento e os resultados dos mecanismos de garantia da qualidade.

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
O Ciclo de estudos identifica 3 ações de melhoria decorrentes da avaliação anterior

1. Reforçar estratégias de divulgação/promoção do CE
2. Aumentar as publicações dos docentes. Produção estabilizada nos anos 2016/17,8 (24,25 e 23 no
total das publicações)
3. Incrementar estratégias conducentes à mobilidade de estudantes e docentes. Primeiros resultados
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em 2019,

O RAA apresenta os resultados da análise SWOT, da qual se destacam:
P FORTES
- Permitir acesso ao CAP de Técnico Superior de Segurança (atribuído pela ACT);
- Permitir acesso à OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos;
- Permitir acesso ao CCP para o exercício da atividade de Formador (atribuído pelo IEFP);
- Oferta integrada na área da SST (CTESP, Licenciatura, Pós-graduações, Mestrado);
- Horário pós-laboral;
- Boa ligação ao ambiente envolvente (ACT, Associações representativas do sector, autarquias, …);
- Elevada experiência profissional e técnica dos docentes;
- Relacionamento próximo entre os agentes do processo formativo (estudantes, docentes e
funcionários);
- Elevado número de trabalhadores-estudantes, potenciado a partilha de experiências profissionais e
a transferência de conhecimento;
- Corpo docente e colaboradores motivados e integrados com os objetivos do curso e da organização;

P FRACOS
- Heterogeneidade dos estudantes à entrada, em termos de preparação e conhecimentos de base;
- Parte dos novos estudantes entram no ensino superior depois de estarem um longo período sem
estudar (dificuldade de adaptação);
- Mobilidade de estudantes e percursos educativos de sucesso mais longos;
- Elevado número de trabalhadores-estudantes, limitando o tempo a dedicar ao estudo
- Divulgação e promoção da oferta formativa;
- Reduzidas atividades próprias de investigação e comunicação de ciência;
- Insuficiente implantação na colocação de serviços externos no meio empresarial.

OPORTUNIDADES
- Crescimento da área da SST em Portugal, com cada vez mais empresas a organizar serviços de
segurança;
- Desenvolvimento do sistema legislativo na área, com leis mais específicas e exigentes ao nível do
cumprimento dos requisitos de segurança;
- Aperfeiçoamento crescente do sistema de regulação das condições de trabalho, com mais e melhor
fiscalização pelas partes interessadas (ex: ACT, sindicatos, clientes), obrigando as empresas a
respeitar mais os normativos;
- Crescente credibilização da profissão de engenheiro de segurança, evidenciado, por exemplo, pela
criação dos colégios de segurança na Ordem dos Engenheiros e na Ordem dos Engenheiros Técnicos;
- Manutenção da exigência legislativa relativamente à necessidade dos técnicos de segurança terem
que atualizar constantemente competências;
- Evolução dos modelos de gestão organizacional, com a crescente aposta nos sistemas de gestão
integrada (segurança, qualidade e ambiente) e certificação de sistemas de segurança;
- Tendência de incremento generalizado do nível de qualificação da população portuguesa;
- Abertura institucional para parcerias com outras instituições no sentido de integrar e/ou promover
formação especializada e eventos científicos;
- Redução potencial do financiamento do ensino estatal;
- Melhoria do clima económico em Portugal, com diminuição dos níveis de desemprego e aumento
dos rendimentos disponíveis, fomentando o investimento individual e organizacional na qualificação
profissional.

CONSTRANGIMENTOS
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- Decréscimo do número de estudantes, aliado ao incremento do número de vagas e/ou alargamento
da oferta formativa disponibilizada pelas instituições públicas;
- Base de recrutamento de novos estudantes limitada, em comparação com as instituições públicas,
principalmente focalizada nos maiores de 23 anos;
- Estudantes maiores de 23 anos têm bases de conhecimento fundamental em matemática,
estatística e física mais frágeis, dificultando um percurso de sucesso nas áreas da engenharia;
- Dificuldade no acesso ao financiamento público do sistema científico e tecnológico nacional,
limitando o acesso a verbas para alocar a processos de investigação na área;
- Peso relevante dos custos dos cursos no sector privado de educação face ao rendimento médio
praticado no país e ao rendimento da população estudantil alvo do curso;
- Procura da oferta formativa muito dependente da positividade dos ciclos económicos;
- Muita oferta de serviços técnicos e laboratoriais de segurança às empresas disponíveis no mercado
(concorrência intensa).
- Dificuldade em obter financiamento para o desenvolvimento de projetos técnico-científicos por
entidades externas.

Para os pontos fracos identificados são apresentadas as seguintes ações de melhoria:

Em relação aos número de candidatos e de inscritos em relação à oferta:
- Continuar o esforço de divulgação e afirmação da instituição junto da região onde se insere (cerca
de 85% dos estudantes residem na NUT da Lezíria do Tejo).
- Alargar a área de incidência da divulgação a toda a região centro e muito especialmente à região
Alentejo. (Santarém constitui uma cidade bastante atrativa para os estudantes do Alentejo).
- Continuar a aposta iniciada em 2017/18 na divulgação das bolsas para os que são da nossa terra
como forma de aumentar o número de candidatos oriundos do concurso institucional de acesso.
- Continuar a desenvolver as atividades de marketing através das redes sociais
- Desenvolver estratégias que permitam captar estudantes internacionais, nomeadamente do espaço
dos PALOP.

Em relação à mobilidade de estudantes e docentes:
- Apostar no estabelecimento de parcerias para mobilidade de estudantes e docentes (ERASMUS +).
- Dinamização e divulgação das oportunidades de mobilidade.

Em relação á rede de parcerias internacionais:
- Apesar de se verificar um desenvolvimento positivo no que se refere à participação da IES em
projetos de investigação e em redes de parcerias internacionais, importa continuar o trabalho já
iniciado nesse domínio através do estabelecimento de novas parcerias. Como ?

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
As ações de melhoria não estão suportadas em planos para alcançar os objetivos (Metas, prazos,
responsáveis, recursos.), embora sejam propostos indicadores de implementação.

O ciclo de estudo criou uma linha de investigação em Engenharia de Segurança, Qualidade e
Ambiente (LESQA), introduziu um sistema de tutoria, reforçou a equipa docente, criou uma
publicação científica entre outras medidas. Contudo, o RAA não apresenta a análise da eficácia das
ações tomadas.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
Não aplicável.
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11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
A IES em sede de pronúncia afirma que: 
- O corpo docente total é constituído por 12 docentes que correspondem a 9,15 ETI.
- 6,15 do corpo docente total (67,2%) têm o grau de doutor;
- 8 dos 12 docentes (67%) estão na IES a Tempo Integral;
- 7 dos 8 docentes estão a Tempo Integral, o que corresponde a 58% dos docentes:
- 75,6% do corpo docente total estão na IES há mais de 3 anos;
- 4,6 docentes (ETI) correspondendo a 50,3% do corpo docente total, são especialistas de
reconhecida experiência e competência profissional (nos termos do DL 206/2009), ou doutores
especializados na área científica fundamental do ciclo de estudos;
- Dos docentes referidos no ponto anterior 3 (2,6 ETI) são doutores e 2 (2 ETI) são especialistas nos
termos do previsto no DL 206/2009.

Alguns dos docentes que estão no CE a tempo parcial têm atividade a 100% noutras entidades, mas
todos os que indicam a 100% estão de facto a 100% na IES. Esta situação tem enquadramento legal:
os docentes de ensino superior podem estar a tempo integral numa instituição e a tempo parcial
noutra (RJIES, nº 2, Art. 47º Lei n.º 62/2007, 10/set).

11.2. Observações
<sem resposta>
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
O ciclo de estudos mostrou evolução positiva em termos da produção científica, a IES melhorou as
suas instalações e tem em projeto a construção de alojamento próprio para estudantes. 
Para diversificar a base de recrutamento de estudantes e responder à limitação resultante de apenas
ter estudantes com + de 23 anos, a IES criou um curso CTeSP em Gestão da QAS
A pertença do ISLA Santarém a um grupo de grande dimensão (Lusófona) permite tirar proveito
desse enquadramento especificamente na angariação de estudantes oriundos dos PALOP´s
O ciclo de estudos dá acesso ao Certificado de Aptidão Profissional (CAP) como Técnico Superior de
Segurança (atribuído pela ACT), ao CCP para o exercício da atividade de Formador (atribuído pelo
IEFP), bem como à OET (Ordem dos Engenheiros Técnicos). 
A oferta do curso em regime pós-laboral tem impacte reconhecido na região, bem como as atividades
extracurriculares e a formação de carácter profissional de alto nível associada ao ciclo de estudos.

Esta licenciatura enfrenta dificuldades ao nível da inscrição dos alunos que se agrava com a
frequência reduzida no total dos 3 anos letivos. As dificuldades enunciadas pelas docentes ao nível
da formação de base de boa parte dos estudantes é certamente uma limitação para que os
estudantes consigam um percurso académico mais aceitável. Em particular, as taxas de conclusão,
na falta de dados mais explicativos, resulta de ser um curso preenchido por uma maioria de
estudantes-trabalhadores, pelo que não se pode esperar que concluam no mesmo tempo um curso
idêntico para estudantes a tempo inteiro.

Assumindo que a Instituição entende este curso como uma oferta de nicho, algumas situações
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identificadas durante a visita da CAE que poderão ter vantagens em serem consideradas. Em
primeiro lugar, o exercício de autoavaliação poderia ser enriquecido se fosse elaborado com mais
dados a suportarem as análises e de uma perspetiva interna na procura das causas das deficiências
e na avaliação da eficácia das ações de melhoria.
Algumas características da oferta com os números de frequência atuais poderiam ser aproveitadas
para a inovação pedagógica, experimentando novos métodos e abordagens. As características do
corpo docente também sugerem que a inovação seria possível e eventualmente útil para outras IES
do grupo.

Por outro lado, a tipologia dos estudantes sugere que o curso teria vantagens em realizar
diagnóstico inicial detalhado das características, motivações e potencialidades dos estudantes à
entrada, com vista ao planeamento dos percursos de forma mais individualizada. Em complemento
deste planeamento inicial, os estudantes poderiam beneficiar de uma avaliação global intermédia
(tipicamente no 2º ano) que permitisse fazer um balanço do desempenho e planear o restante
percurso académico, identificando problemas e deficiências e aconselhar e desenhar soluções que
evitassem o abandono.

A realização do trabalho final de curso, que constitui estrangulamento relevante, poderia explorar as
tipologias permitidas de projeto e estágio, e ainda ser mais distribuído no tempo, eventualmente a
começar no 2º ano. 
As dificuldades com as UC´s das ciências de base poderiam encontrar contributos úteis se o espaço
interdisciplinar fosse mais ocupado e as fronteiras entre aquelas UC´s e aquelas outras das áreas
fundamentais fosse esbatido e enriquecido. 

Ao nível da I&D, e assumindo que o ciclo de estudos pretende reconhecimento científico relevante, o
foco em algumas áreas teria vantagens. Por outro lado, a IES teria vantagens em garantir que a
afiliação dos seus investigadores surge sistematicamente nas publicações.

A macro envolvente económica e social pode proporcionar novas oportunidades. 

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
<sem resposta>
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